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PARECER Nº 647, DE 2023

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2021
Trata-se de Projeto de Lei Complementar nº 034/2.021, de iniciativa do Exmo. Deputado Caio França (PSB), que tem por objeto a alteração do disposto no § 2º, e o "caput" do artigo 3º da Lei Complementar nº 815, de 30 de julho de 1996, para incluir a União de Vereadores da Baixada Santista - UVEBS na composição do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana da Baixada Santista, bem com o § 5º do artigo 3º do mesmo diploma legal para contemplar também a referida entidade associativa de parlamentares santistas. Referido Projeto de Lei Complementar assim reza:
“Artigo 1º - O caput do artigo 3º da Lei Complementar nº. 815, de 30 de julho de 1996 passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, na Região Metropolitana da Baixada Santista, um Conselho de Desenvolvimento, de caráter normativo e deliberativo, composto por um representante de cada Município que a íntegra, o representante legal da União dos Vereadores da Baixada Santista e por representantes do Estado nos campos funcionais de interesse comum.

Artigo 2º - O disposto no §2º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 815, de 30 de julho de 1996 passa a vigorar com a seguinte redação:

[...]

§2º - Os representantes dos Municípios integrantes da Região, no Conselho de Desenvolvimento, serão os Prefeitos ou as pessoas por eles designadas, na forma da legislação municipal, e a representação da União dos Vereadores da Baixada Santista, será representada por seu Presidente ou pessoas por ele designadas, assegurada sempre, a participação paritária do conjunto dos Municípios e da União de Vereadores da Baixada Santista em relação ao Estado nos termos do artigo 9º, desta lei complementar.

Artigo 3º - O disposto no §5º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 815, de 30 de julho de 1996 passa a vigorar com a seguinte redação:

[...]

§5º - Sempre que houver mudança de Chefe do Poder Executivo Estadual ou Municipal, ou na Presidência da União dos Vereadores da Baixada Santista, a substituição poderá ser realizada imediatamente, através de comunicação ao Colegiado.

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Inicialmente, necessário consignar, que sob o aspecto Constitucional a matéria pela qual versa o presente projeto de lei complementar, enquadra-se dentro da concorrência material exclusiva prevista no artigo 25
 da Constituição Federal de 1988.
Nesta esteira, a competência suplementar dos Estados, resguardada a competência privativa da União para a normatização de da matéria em caráter geral, encontra-se harmonizada com o texto constitucional
.
Ainda sobre a perspectiva constitucional, sob o Princípio da Simetria Constitucional, a Constituição do Estado de São Paulo em seu artigo 23, numero 17, expressamente reflete em seu âmbito federativo, esta específica competência, quando assim reza:
Artigo 23 - As leis complementares serão aprovadas pela maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, observados os demais termos da votação das leis ordinárias.
Parágrafo único - Para os fins deste artigo, consideram-se complementares:
(...)
17 - a Lei que institui regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;
(....)

Artigo 154 - Visando a promover o planejamento regional, a organização e execução das funções públicas de interesse comum, o Estado criará, mediante lei complementar, para cada unidade regional, um conselho de caráter normativo e deliberativo, bem como disporá sobre a organização, a articulação, a coordenação e, conforme o caso, a fusão de entidades ou órgãos públicos atuantes na região, assegurada, nestes e naquele, a participação paritária do conjunto dos Municípios, com relação ao Estado.
§1º - Em regiões metropolitanas, o conselho a que alude o “caput” deste artigo integrará entidade pública de caráter territorial, vinculando-se a ele os respectivos órgãos de direção e execução, bem como as entidades regionais e setoriais executoras das funções públicas de interesse comum, no que respeita ao planejamento e às medidas para sua implementação.
§2º - É assegurada, nos termos da lei complementar, a participação da população no processo de planejamento e tomada de decisões, bem como na fiscalização da realização de serviços ou funções públicas em nível regional. (g.n)
No que tange ao aspecto infraconstitucional, a causa subjacente da propositura legislativa, tem por mote a complementariedade à Lei nº 13.089/2015 que institui o Estatuto da Metrópole, e altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), a qual estabelece, mormente quanto a regionalização, o quanto abaixo disposto:
Artigo Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

(...)

VII - região metropolitana: unidade regional instituída pelos Estados, mediante lei complementar, constituída por agrupamento de Municípios limítrofes para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum;

(...)
Artigo 3º Os Estados, mediante lei complementar, poderão instituir regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, constituídas por agrupamento de Municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.

(...)
Artigo 5º As leis complementares estaduais referidas nos arts. 3º e 4º desta Lei definirão, no mínimo:

(...)
IV - os meios de controle social da organização, do planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum.

(...)
Artigo 7º Além das diretrizes gerais estabelecidas no art. 2º da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, a governança interfederativa das regiões metropolitanas e das aglomerações urbanas observará as seguintes diretrizes específicas:
(...)
V - participação de representantes da sociedade civil nos processos de planejamento e de tomada de decisão;

(....)
Artigo 8º A governança interfederativa das regiões metropolitanas e das aglomerações urbanas compreenderá em sua estrutura básica:
(...)
II - instância colegiada deliberativa com representação da sociedade civil; (g.n.)
Neste sentido a presente propositura legislativa, tem por escopo dar maior amplitude participativa ao Conselho de Desenvolvimento Metropolitano da Região Metropolitana da Região Metropolitana da Baixada Santista, instituída pela Lei Complementar nº 815 de 30 de julho de 1996.
Necessário ainda ponderar específicos aspectos constitucionais a respeito da competência legislativa que envolve a instituição de regiões metropolitanas, e por conseguinte suas alterações, estabelecendo o artigo 25 da CF/88, em seu § 3º, parâmetros de competência dos Estados, dentro de uma política administrativa de descentralização, para a regionalização de elaboração, gestão e execução de serviços públicos, através de Lei Complementar, como se afigura no caso da propositura em questão:
Artigo 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

(...)
§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. (g.n)
Deveras a legislação de regência (Estatuto da Metrópole/Estatuto das Cidades) não traz óbice e nem limitativos a ampliação do Conselho, sendo salutar a inclusão de entidade que reúna representantes do Poder Legislativo dos Municípios que integram a Região Metropolitana, não apenas no sentido de democratizar a dialética sobre os assuntos objeto das ações coordenadas pelos consórcios, convênio, contratos de gestão e outros instrumentos de desenvolvimento urbano integrado, mas também e principalmente no cumprimento de uma de suas funções típicas que é a de fiscalizar estas ações integradas
Outrossim, ainda em análise sob o prisma da Constituição Estadual e Regimento Interno da ALESP, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, competindo a à Assembleia Legislativa, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, não se encontrando elencada dentro da competência exclusiva do Governador do Estado, nos termos do artigo 24, § 2º do mesmo Diploma Constitucional, pelo que também o projeto em análise não apresenta vício de iniciativa.
Por derradeiro, consigno que a ementa do Projeto de Lei Complementar em análise, não contemplou outra alteração presente no projeto, em específico dispositivo da Lei Complementar nº 815 de 30 de julho de 1996, a saber, o § 5º de seu artigo 3º terceiro (art. 3º do PLC), portanto, com a finalidade de contemplarmos tal alteração, apresentamos a seguinte
EMENDA
Dê-se à ementa do Projeto de Lei Complementar nº 34, de 2021 a seguinte redação:
“Altera o disposto no “caput”, nos §§ 2º e 5º do artigo 3º da Lei Complementar nº 815, de 30 de julho de 1996, para incluir a União de Vereadores da Baixada Santista - UVEBS na composição do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana da Baixada Santista.”
Destarte, por tais fatores, s.m.j., não se vislumbra impedimento a que o Projeto em destaque se transforme em Lei, razão pela qual desnecessário o aprofundamento de outros aspectos da medida, portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 34, de 2021, com a emenda ora apresentada.
Ana Perugini - Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA ANA PERUGINI, FAVORÁVEL AO PROJETO COM A EMENDA ORA APRESENTADA.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 28/6/2023.

Ana Carolina Serra - Presidente

Ricardo Madalena 
Favorável ao voto do relator

Tenente Coimbra 
Favorável ao voto do relator

Paulo Mansur 
Favorável ao voto do relator

Ana Carolina Serra 
Favorável ao voto do relator

Gilmaci Santos 
Favorável ao voto do relator

Rogério Santos 
Favorável ao voto do relator

Ricardo França 
Favorável ao voto do relator
� Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição:


§ 3º  Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.


� Art. 24 (...) 


§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.
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